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7ª e 53ª Promotorias de Justiça de Goiânia

Projeto de combate ao mosquito Aedes Aegypti

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 14ª VARA CÍVEL E AMBIENTAL DA COMARCA DE GOIÂNIA - ESTADO DE GOIÁS.

URGENTE
Urbanismo, Meio Ambiente e Saúde Pública. Transversalidade das Políticas Públicas. Combate ao Aedes Aegypti. Transmissor da Dengue, Vírus Zika e Chikungunya. Emergência. Necessidade de adequações nos estabelecimentos com ambientes propícios ao surgimento do Aedes Aegypti. Indispensabilidade. Imprescindibilidade de decisão judicial para determinar a realização de cobertura apropriada nos locais identificados. Princípio Ambiental da Prevenção. Garantia dos espaços urbanos equilibrados e ordenados e da Saúde Pública. Situação de emergência em saúde pública.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS, por seus Promotores de Justiça que ao final assinam, titulares da 7ª e 53ª Promotorias de Justiça de Goiânia, com atuação em matéria ambiental e urbanística e direito à saúde, respectivamente, no uso de suas atribuições legais e institucionais e com fundamento nos artigos 1º, inciso IV, 5º e 21, todos da Lei nº 7.347/1985 (Lei de Ação Civil Pública), artigo 25, inciso IV, letra “a”, da Lei nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), artigos 127 e 129, incisos II e III, da Constituição Federal, vêm propor a presente
AÇÃO CIVIL PÚBLICA

com pedido de Tutela Provisória de Urgência Antecipada 
em face  de :

1) SOL BRASCAR VEÍCULOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 05599587/0001-10, localizada à Av. Castelo Branco, Qd. Área, Lt. 02, Setor Esplanada dos Anicuns, Goiânia – GO, representada por GUSTAVO ALEXANDRINO VALE DE MEDEIROS, portador do RG: 1691140 – SSP/GO, inscrito no CPF nº 409.881.391-20, empresário, residente e domiciliado à Av. Independência, nº 1.440, Setor Leste Vila Nova ou à Rua 148, nº 380, Qd 65,  Lt. 35 a 38, CEP: 74.180-100, Setor Marista 
2) MC LEILÃO EIRELI – ME,  pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 12596322/0001-24, localizada à Av. Perimetral Norte, Qd. 21-B, Lt. área, Setor loteamento Goiânia II, Goiânia – GO, representada por ERIK NUNES DE OLIVEIRA, portador do RG 4408315 – DGPC/GO, inscrito no CPF nº 96155140120, empresário, residente e domiciliado à Rua Mira, Qd. 01, Lt. 04, SN, CEP: 74884-583, Setor Residencial A. Flamboyant.
	


DOS FATOS
O Ministério Público do Estado de goiás, por meio da atuação conjunta da 7ª e 53ª Promotorias de Justiça da Capital, objetivando evitar epidemia de doenças transmitidas pelo mosquito Aedes Aegypti, vetor da DENGUE, VÍRUS ZIKA E  FEBRE CHIKUNGUNYA, no Município de Goiânia, elaborou projeto (Aedes: questão de vida ou morte), que aglutinou todos os órgãos de combate ao vetor, de forma a integrar estratégias de trabalho necessárias para intensificação das ações de erradicação do mosquito.
É de conhecimento público que a principal forma de eliminação das doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti (dengue, vírus Zika e febre chikungunya), é o combate ao mosquito transmissor, por meio da eliminação de objetos propícios à sua reprodução. A contribuição da população é a principal e mais eficaz forma de evitar a propagação da doença. Diversas campanhas de saúde têm sido desenvolvidas nesse sentido.
Deste modo, o Poder Público Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Saúde – Superintendência de Vigilância em Saúde, realizou vistoria na sede das empresas requeridas, consideradas de grande potencial para proliferação do mosquito em razão das atividades que exercem. 
Durante a ação fiscalizatória constatou-se que os ambientes vistoriados são propícios ao surgimento do Aedes Aegypti, devido a existência de diversos veículos depositados a céu aberto, favorecendo o acúmulo de água parada. A primeira requerida atua na venda de carros batidos, recuperáveis ou irrecuperáveis. Já a segunda, exerce atividades destinadas à leilões oficiais, rurais, judiciais, extra-judiciais e empresariais, incluindo veículos, caminhões e motos (salvados e sucatas).

Em 01/03/2016, durante ação fiscalizatória na sede da segunda requerida, verificou-se vários pontos com água parada, alguns com larvas e  mosquito adulto. Verificou-se, ainda, a existência de muitos copos plásticos e materiais inservíveis no terreno, dentro e fora dos veículos.
Diante disso, o Poder Público, na tentativa de conter os focos de larvas do mosquito, autuou o estabelecimento por não adoção das medidas necessárias à manutenção dos locais isentos de objetos propícios ao acúmulo de água, favorecendo a instalação e proliferação do mosquito Aedes Aegypti, infringindo o disposto no art. 35, inciso III, da Lei Municipal nº 8.887/10, conforme auto de infração anexo (DOC. 01).
Ocorre que há algum tempo o Município tem fiscalizado a sede das empresas requeridas na tentativa de conter os focos do mosquito Aedes aegypti, onde existem diversos veículos depositados a céu aberto, nos quais verifica-se crescente acúmulo de água parada, potencializando o surgimento de criadouros de vetores transmissores da dengue, Zika e Chikungunya. No entanto, as empresas permaneceram inerte, culminando, inclusive, na interdição da primeira requerida em 2014, conforme auto de interdição anexo (DOC. 02).
A omissão das rés em relação à adoção de medidas necessárias ao combate do mosquito é patente, especialmente considerando que, de fato, há muito não vêm cumprindo com suas obrigações.
Essa conduta omissiva impossibilita a erradicação do mosquito, ao passo que torna ineficaz as demais ações sistematizadas. Destarte, com vistas ao controle dos focos, encontrados em grande quantidade nos locais (sedes das empresas requeridas), bem como a resistência das requeridas em cumprir as notificações e adotar as medidas de vigilância e saneamento necessárias à contenção dos referidos focos, torna-se imprescindível a propositura da presente. 
Da prevenção do juízo
No que se refere ao instituto da conexão, dispõe o Código de Processo Civi:
Art. 55.  Reputam-se conexas 2 (duas) ou mais ações quando lhes for comum o pedido ou a causa de pedir.

§ 1o Os processos de ações conexas serão reunidos para decisão conjunta, salvo se um deles já houver sido sentenciado.

(...)
§ 3o Serão reunidos para julgamento conjunto os processos que possam gerar risco de prolação de decisões conflitantes ou contraditórias caso decididos separadamente, mesmo sem conexão entre eles.

Nesse contexto, tramita perante este juízo a Ação Civil Pública nº 34509 16.2016.809.0051 (201600345098), cujo objeto, está correlacionado ao da presente ação, “erradicação das doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti, por meio do combate ao vetor”. Embora não idênticos os pedidos, ambas objetivam a concessão de decisão judicial determinando a adoção de medidas imprescindíveis para a eliminação de criadouros do mosquito.

Salienta-se que na mencionada ação houve a concessão da ordem liminar nos termos postulados. Deste modo, objetivando evitar decisões divergentes sobre a mesma questão, pleiteia-se pela prevenção desse juízo para o julgamento desta casua em razão de já possuir conhecimento do feito. 

DO DIREITO
1) Da legitimidade ministerial para propositura da presente ação civil pública
A Lei nº 7.347/1985 – Lei da Ação Civil Pública – é clara ao dispor em seu artigo 1º, inciso I, que:
Art. 1º  Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:

l - ao meio-ambiente;

O Ministério Público está constitucionalmente legitimado para mover ações civis públicas que visem tutelar o meio ambiente, conforme ressai de forma literal do artigo 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988:

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:

(...)

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos.

No mesmo sentido, o artigo 117, inciso III, da Constituição do Estado de Goiás.

Luís Paulo Sirvinskas
 preconiza que “o Ministério Público e os co-legitimados poderão agir para a defesa dos seguintes interesses transindividuais: a) meio ambiente (...) É função do Ministério Público a promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a proteção do meio ambiente, dentre outros. Vê-se, pois, que o Ministério Público tem legitimidade para defender o meio ambiente de maneira expressa e clara”.
Neste sentido, há muito assente a jurisprudência:

(STJ-174833) MANDADO DE SEGURANÇA. INQUÉRITO CIVIL. POSSIBILIDADE.

1. A Constituição Federal conferiu ao Ministério Público, no art. 129, III, a função institucional de "promover inquérito civil e a Ação Civil Pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos"...

(Recurso Especial nº 262186/MT (2000/0056029-4), 2ª Turma do STJ, Rel. Min. Castro Meira. j. 05.04.2005, unânime, DJ 23.05.2005).

A legitimidade está também na verificação da justiça ao interesse público, no resguardo do direito à saúde assegurado na Constituição Federal, em seu art. 196.

Nesse sentido, tem-se decisão do Relator Desembargador Air Borges de Almeida:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. CAUTELAR INOMINADA. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. EVIDENCIADA. Está o parquet legitimado a propor as medidas necessárias, no sentido de zelar pela efetividade do serviço público, e como substituto processual da coletividade, ex vi do artigo 129, I e III, da C.F. Apelo conhecido e provido. (TJGO, nº 63033-7/188, Relator Desembargador Air Borges de Almeida)

Portanto, comprovada está a legitimidade ministerial para promover a presente ação civil pública objetivando a determinação para que as empresas requeridas adotem todas as medidas necessárias para eliminação dos focos do Aedes Aegypti, não permitindo o acúmulo de água parada, especificamente, mantendo todos os veículos sob cobertura apropriada e aprovada pela autoridade sanitária municipal, respeitadas as demais normas legais aplicáveis à espécie.
2) Da garantia do equilíbrio ambiental com reflexos no bem-estar da população e na saúde pública
Em relação ao ordenamento urbanístico pátrio, nossa Constituição Federal reza em seu artigo 182 que:

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes.

A Lei Federal nº 6.938/1981, que trata da Política Nacional do Meio Ambiente, dispõe que:

Art. 3º - Para fins previstos nesta Lei, entende-se por:

I - Meio Ambiente: o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas:

II - Degradação da qualidade ambiental: a alteração adversa das características do meio ambiente;

III - Poluição: a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente:

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem estar da população;

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;

c) afetem desfavoravelmente a biota;

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões estabelecidos.
(...)

Já o Código de Posturas do Município de Goiânia – Lei Complementar Municipal nº 014/1992 – por sua vez, determina que:

Art.1° - Este Código institui as normas disciplinadoras da higiene pública, do bem-estar público, da localização e do funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços, bem como as correspondentes relações jurídicas entre o Poder Público Municipal e os munícipes. 

Art. 2° - Todas as pessoas físicas e jurídicas são obrigadas a cumprir as prescrições desta Lei, a colaborar para o alcance de suas finalidades e a facilitar a fiscalização pertinente dos órgãos municipais. 

Art. 3° - Compete ao Poder Executivo Municipal zelar pela higiene pública, visando a melhoria do ambiente, a saúde e o bem-estar da população. 

Art. 4° - Para assegurar as indispensáveis condições de sanidade, o Poder Executivo Municipal fiscalizará a higiene: 
(...)
Parágrafo único - Também serão objeto de fiscalização:  

I - a existência e funcionalidade das fossas sanitárias;  

II - a existência, manutenção e utilização de recipientes para coleta de lixo; 

III - a limpeza dos terrenos localizados nas zonas urbana e de expansão urbana. 

CAPÍTULO IX

DA LIMPEZA DOS TERRENOS LOCALIZADOS NAS ZONAS

URBANA E DE EXPANSÃO URBANA

Art. 32 - Os proprietários, inquilinos ou outros usuários dos terrenos não edificados, localizados nas zonas urbana e de expansão urbana do Município, deverão mantê-los limpos e isentos de quaisquer materiais e substâncias nocivas à saúde da coletividade. 

Parágrafo único - Nos terrenos referidos neste artigo não será permitido: 

a) conservar fossas e poços abertos, assim como quaisquer buracos que possam oferecer perigo à integridade física das pessoas; 

b) conservar águas estagnadas; 

c) depositar animais mortos.

(...)

(Grifamos)
A saúde é um direito fundamental, devendo a população adotar medidas indispensáveis à prevenção de doenças e ações eficazes à sua proteção, questões diretamente relacionadas ao meio ambiente urbano equilibrado, conforme preconiza a Constituição Federal entre o rol dos direitos fundamentais.
O crescimento dos danos ao meio ambiente é um dos fatores que contribui para a dificuldade de erradicação do mosquito, já que daí decorre o desequilíbrio ambiental que ocasiona chuvas intensas, enchentes, inundações, deslizamentos, etc, caracterizando as doenças por ele transmitidas de caráter socioambiental devido também às formas de proliferação do vetor.
Por outro lado, exige a contribuição da sociedade na adoção de medidas destinadas a evitar o acúmulo de objetos propícios à reprodução do mosquito transmissor. Portanto, a omissão da população associada às questões socioambientais são as principais causas da propagação da doença. 
Desta forma, a demanda impõe a necessária aplicação da transversalidade das políticas públicas – urbanismo, meio ambiente, saúde pública – vez que todos os cidadãos possuem o dever de contribuir com o espaço urbano ordenado também como garantia ao direito da saúde, evitando a propagação do mosquito Aedes Aegypti, em prol do bem-estar coletivo e da saúde pública.
3) Do direito à saúde e o combate ao aedes aegypti
O artigo 196 da Constituição Federal preconiza o direito à saúde, estabelecendo o dever do Estado em adotar políticas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos.
 Nesse mesmo sentido, o artigo 200 da Constituição federal dispõe:
Art. 200. Ao Sistema Único de Saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei:

[...]

II – executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde do trabalhador”.

Regulamentando o artigo acima descrito, a Lei Orgânica da Saúde nº. 8.080, de 19/09/90 (LOS), disciplina a política de saúde pública:
Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício. 
§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.
“Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS):

[...]

§ 1º Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, abrangendo:

[...]
§ 2º Entende-se por vigilância epidemiológica um conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos.
Neste sentido, visando efetivar a adoção das medidas necessárias ao controle das doenças transmitidas pelo mosquito Aedes Aegypti, a Lei Municipal nº 8.887/2010, atualizada pela Lei 9.731/2015, regulamenta a prevenção e o controle da transmissão e a atenção básica à saúde nos casos de dengue no Município de Goiânia, determinando que aos estabelecimentos privados cabe a colaboração para diminuição da infestação do vetor e a proliferação da doença, dispondo em seu art. 2º o seguinte:
Art. 2º Aos munícipes e aos responsáveis pelos estabelecimentos ou terrenos edificados ou não, públicos, privados ou mistos, compete adotar as medidas necessárias à manutenção desses imóveis isentos de água parada, limpos, sem acúmulo de lixo, de materiais inservíveis e de outros materiais que possam acumular água, evitando as condições que propiciem a instalação e a proliferação dos vetores causadores da dengue.
Conforme anteriormente exposto, a principal forma de erradicação das doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti (dengue, vírus Zika e febre chikungunya), é por meio do combate ao mosquito transmissor. Portanto, necessária a contribuição das requeridas na adoção de providências visando a erradicação do vetor. Acerca das obrigações impostas aos responsáveis de empresas produtoras de criadouros do mosquito, a Lei Complementar Municipal nº 8.887/2010 dispõe que:
Art. 23 Ficam os responsáveis por borracharias, empresas de recauchutagem, depósitos e/ou comércio de peças para veículos (novas e usadas), ferros-velhos, depósitos de veículos e outros estabelecimentos afins, obrigados a adotar medidas que visem a evitar a existência de criadouros dos vetores da dengue, sendo proibido o depósito de pneus, sucatas, peças e/ou partes de quaisquer veículos, etc., nos logradouros públicos.

Ainda, no que se refere às obrigações impostas aos representantes de estabelecimentos considerados de risco à proliferação de mosquitos, a mencionada Lei prevê:
Art. 24 Nos terrenos baldios ou estabelecimentos onde são mantidos ou comercializados materiais recicláveis de qualquer natureza, inclusive pneus novos e usados, ferros velhos e materiais similares, apontados pela Vigilância em Saúde do Município e/ou outra autoridade fiscal, como de risco à proliferação de mosquitos, ficam seus proprietários ou responsáveis obrigados a manter os materiais sob cobertura apropriada e aprovada pela autoridade sanitária municipal, respeitadas as demais normas legais aplicáveis à espécie.
A Lei acima transcrita é clara ao dispor que aos estabelecimentos apontados pela Vigilância em Saúde do Município e/ou outra autoridade fiscal, como de risco à proliferação de mosquitos, ficam seus proprietários ou responsáveis obrigados a manter os materiais sob cobertura apropriada. Portanto, necessária intervenção judicial, na medida em que as requeridas mesmo identificadas pela autoridade competente como estabelecimentos de grande potencial para a proliferação do Aedes Aegypti, não adotaram as providências necessárias à contenção dos focos do mosquito, incorrendo em descumprimento do dever legal.

Reprisa-se, os estabelecimentos apontados são considerados de grande potencial para a proliferação do mosquito, em virtude das atividades que exercem, especificamente, em razão do acondicionamento inadequado de veículos em seus pátios, depositados a céu aberto devido a ausência de cobertura apropridada, permitindo o acúmulo de água parada, e dificultando a erradicação das doenças transmitidas pelo mosquito, descumprindo o dever legal de adoção das medidas que visam evitar a existência de criadouros dos vetores da dengue, zika e chikungunya.
Portanto, no caso em tela, a omissão dos proprietários, além de temerária, coloca em risco a saúde de toda coletividade, pois, estando a propriedade sem os cuidados necessários, favorece o meio ambiente propício à vida e procriação do Aedes Aegypti, o qual é o elemento vetor das doenças da dengue, zika e chikungunya.

Tal situação põe em temor toda população goianiense, de modo que estão presentes a probabilidade do direito e o perigo de dano para a população local, inclusive a perda do seu maior bem, a vida.
Inadimissível a permanência da conduta omissiva das requeridas na adoção das providências necessárias para evitar a proliferação do mosquito, vez que há prejuízo para toda a coletividade. Isto posto, face a necessidade de adequações nos estabelecimentos com ambientes propícios ao surgimento do Aedes Aegypti, imprescindível determinar aos proprietários dos estabelecimentos em questão que providenciem o necessário a fim de eliminar os focos do mosquito transmissor da doença, não permitindo o acúmulo de água parada, especificamente, manter os veículos depositados a céu aberto sob cobertura apropriada.
	


4) Da Tutela Provisória de Urgência Antecipada Incidental

Nos termos do artigo 12, da Lei nº 7.347/1985, é permitido ao Juiz o poder de conceder medida liminar, com a possibilidade de cominar multa para o descumprimento (§ 2º), objetivando evitar dano irreparável ou ameaça de danos.

O Código de Processo Civil, em aplicação subsidiária, é determinante:

Art. 300.  A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.
A probabilidade do direito está materializada nos fundamentos expostos, que demonstram a imprescindibilidade de adoção de todas as medidas necessárias à eliminação dos focos do Aedes Aegypti, não permitindo o acúmulo de água parada.
Já o perigo de dano materializa-se no contínuo agravamento dos danos ocasionados à saúde decorrentes da contaminação pelas doenças transmitidas pelo mosquito, posto que os efeitos no corpo físico do ser humano a cada incidência das doenças pode, não raras vezes, culminar em fatalidade mais gravosa: a morte. 

Portanto, a concessão da tutela ora reclamada encontra respaldo no efetivo perigo de dano que a demora representaria para a saúde pública, exigindo a adoção de medidas que eliminem ou minimizem os danos, tratando as causas da proliferação do vetor.
Desta feita, o Ministério Público requer, nos termos do art. 12 da Lei 7.347/85, a concessão da tutela provisória de urgência antecipada em caráter incidental, inaudita altera parte, consistente na determinação judicial para que as requeridas adotem todas as medidas necessárias para eliminação dos focos do mosquito Aedes Aegypti, não permitindo o acúmulo de água parada, especificamente:
a)  a remoção de todos os objetos propícios ao surgimento de focos do mosquito, (entulhos, sucatas, carros velhos, peças, pneus, rodas, telhas, materiais de construção, copos descartáveis e lixos em geral), nos termos recomendados pela Superintendência de Vigilância em Saúde - Secretaria Municipal de Saúde, no prazo de 10 (dez) dias;
b) realizar a cobertura apropriada, e aprovada pela autoridade sanitária municipal, respeitadas as demais normas legais aplicáveis à espécie, a fim de manter depositados todos os veículos existentes na sede das empresas requeridas, no prazo de 60 (sessenta) dias.
As medidas deverão ser adotadas nos prazos acima mencionados a contar da intimação, sob pena de multa no valor de R$10.000,00 (dez mil reais), por dia de descumprimento.

DOS PEDIDOS
Por todo o exposto, o Ministério Público Do Estado De Goiás REQUER em sede de Tutela Provisória de Urgência Antecipada:
A determinação judicial consistente na condenação das requeridas para que adotem todas as medidas necessárias a fim de eliminar os focos do mosquito Aedes Aegypti, não permitindo o acúmulo de água parada, especificamente:
a) a remoção de todos os objetos propícios ao surgimento de focos do mosquito, (entulhos, sucatas, carros velhos, peças, pneus, rodas, telhas, materiais de construção, copos descartáveis e lixos em geral), nos termos recomendados pela Superintendência de Vigilância em Saúde - Secretaria Municipal de Saúde, no prazo de 10 (dez) dias;
b) realizar a cobertura apropriada, e aprovada pela autoridade sanitária municipal, respeitadas as demais normas legais aplicáveis à espécie, a fim de manter depositados todos os veículos existentes na sede das empresas requeridas, no prazo de 60 (sessenta) dias.
As medidas deverão ser adotadas nos prazos acima mencionados a contar da intimação, sob pena de multa no valor de R$10.000,00 (dez mil reais), por dia de descumprimento.

Quanto ao mérito, requer-se:
a) sejam citados pessoalmente os proprietários dos locais já identificados para responderem, caso queiram, a presente ação;
b) sejam confirmados os pedidos da tutela provisória de urgência;

c) seja determinado às requeridas o cumprimento da obrigação de fazer consistente em realizar a cobertura apropriada, e aprovada pela autoridade sanitária municipal, do local onde são depositados todos os veículos, a fim de evitar o acúmulo de água parada;
d) seja determinado às requeridas a permanentemente manterem limpos – remoção de todos os entulhos e lixos em geral propícios ao acúmulo de água parada, nos termos recomendados pela Vigilância Sanitária e Secretaria Municipal de Saúde;

e) seja publicado edital, com prazo de 15 (quinze) dias, para dar conhecimento a terceiros interessados e ao público em geral, considerando, notadamente, o caráter erga omnes da Ação Civil Pública;
f) sejam as rés condenadas ao pagamento de emolumentos e demais cominações do estilo.
Requer a juntada dos documentos anexos e a produção de provas por todos os meios em direito admitidos, caso necessário, com especial atenção à documental, bem como por possível emenda, retificação e complementação da presente inicial, se porventura necessário.

Ressaltando que a causa em tela tem valor inestimável e observando as determinações da legislação processual, dá-se à causa o valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) para efeitos fiscais.
      Termos em que pede deferimento.
       Goiânia, 11 de julho de 2016
	Alice de Almeida Freire

7ª Promotoria de Justiça

Meio Ambiente, Urbanismo e Patrimônio Cultural
	             Marcus Antônio Ferreira Alves
53ª Promotoria de Justiça
Defesa do cidadão e direito à saúde.
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